
 

GOVERNO DO ESTADO DE RONDÔNIA
Secretaria de Estado da Educação - SEDUC

Gerência de Contratações de Serviços - SEDUC-GCS   

MINUTA DE CONTRATO

ANEXO I
PROCESSO Nº 0029.033604/2025-81

 
 

TERMO DE CONTRATO DE LOCAÇÃO DE IMÓVEIS QUE      
ENTRE SI CELEBRAM A SECRETARIA DE ESTADO DA      
EDUCAÇÃO. E A EMPRESA.....................

 

O Governo do Estado de Rondônia, por intermédio da Secretaria de Estado da
Educação, inscrita no CNPJ: 04.564.530/0001-13, situada na Rua Padre Chiquinho, Bairro
Pedrinhas – CEP 76.801-468 – Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto
01, neste ato representado pela Senhora Secretaria de Estado da Educação, , brasileira,
portadora do CPF n.º , no uso de suas atribuições que lhe confere a Portaria Nº , publicada em
no D.O.U, doravante denominado LOCATÁRIO, e de outro lado a empresa , inscrita no
CNPJ/MF sob o nº , sediada no município de , na Rua/Av. , doravante designada LOCADORA,
neste ato representado pelo Sr(a) , carteira de identidade nº , expedida pelo(a) e CPF nº , tendo
em vista o que consta no Processo Administrativo nº 0029.033604/2025-81, e em observância
às disposições da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991; da Lei nº 14.133, de 01 de abril de
2023, e Decreto Estadual nº 28.874 de 25 de janeiro de 2024, resolvem celebrar o presente
termo de contrato, mediante as cláusulas e as condições a seguir enunciadas:

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA - DO OBJETO

1.1. Este Termo de Contrato tem como objeto a locação de imóvel situado no
endereço .................., bairro no Distrito de Extrema, município de Porto Velho - RO, objeto da
matrícula nº ................, do............................................................................. º Ofício de Registro de
Imóveis da Comarca de Porto Velho - RO, para sediar as instalações da Superintendência
Regional de Educação de Extrema – SUPEREXT.

1.2. ESPECIFICAÇÕES TÉCNICAS MINIMAS E QUANTIDADES

Locação de imóvel, para atender as demandas a Superintendência Regional de Educação de
Extrema – SUPEREXT, localizado na zona urbana do distrito de Extrema - Rondônia,
especificações mínimas de 470,00 m², conforme Termo de Referência 77 (0062131482),
contendo as descrições abaixo:
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ITEM AMBIENTES QUANTIDADE

ÁREA
MÍNIMA

CONSTRUÍDA
(m²)

UNIDADE QUANTIDADE

1

Salas
administrativas,
pedagógica e
reuniões

3 120,00

Mês 12

2 Sala gabinete 1 24,00

3 Sala Educação
Escolar Indígena

1 136,00

4 Cozinha 1 30,00

5 Sala para
almoxarifado

1 20,00

6
Banheiros (feminino
e masculino, 2
conjuntos)

4 40,00

7
Estacionamento
para 08 carros
pequenos

8 100,00

TOTAL MÍNIMO EM m² 470,00   
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Além dos requisitos mínimos descritos anteriormente, é desejável que o imóvel atenda
às seguintes condições adicionais:

Construção em Alvenaria  : O imóvel deve ser construído em alvenaria, proporcionando
maior durabilidade e resistência.

Localização de Fácil Acesso: É preferível que o imóvel esteja localizado em uma área de fácil
acesso, de preferência em uma área urbana com ruas asfaltadas, facilitando o deslocamento
dos funcionários e do público atendido.

Segurança e Privacidade: O local deve ser circundado por muro ou outro tipo de anteparo
para garantir a segurança e privacidade das instalações.

Estado de Conservação e Ventilação: O imóvel deve estar em bom estado de conservação,
oferecendo boa ventilação e sem necessidade de reparos, com pintura nova.

Prevenção Contra Incêndio  : Deve possuir um Projeto de Prevenção Contra Incêndio e
Pânico de acordo com a legislação vigente, incluindo os equipamentos de combate ao
incêndio instalados.

Acessibilidade: Deve estar em conformidade com a norma ABNT NBR 9050, especialmente
no que se refere às instalações sanitárias, para atender a pessoas com deficiência e/ou
mobilidade reduzida.

Abastecimento de Água e Reservatório: Deve dispor de abastecimento de água e possuir
um reservatório com capacidade mínima de 10.000 litros para garantir o fornecimento
contínuo de água.

Rede Elétrica e Iluminação Eficiente    : Deve possuir uma rede elétrica trifásica com
capacidade para suportar equipamentos utilizados em uma unidade escolar, bem como
iluminação por lâmpadas que visem economizar no consumo de energia.

Área Externa e Coberta   : É desejável que o imóvel possua área ao ar livre e área coberta
para circulação, compatível com a capacidade de atendimento por turno.

Desembaraçado de Ônus e Encargos    : Deve estar livre de quaisquer ônus ou encargos,
incluindo despesas de água/esgoto, energia elétrica, iluminação pública, taxas,
contribuições e impostos até a data da efetiva assinatura da escritura de compra e venda.

Excelentes Condições de Acabamento   : Deve apresentar excelentes condições de
acabamento em pisos, paredes internas e externas, esquadrias, fechaduras, vidros, tetos,
instalações elétricas, hidrossanitárias e revestimentos nas áreas molhadas, como banheiros
e copa, sem a necessidade de reparos.

Viabilidade para Sistema de Climatização     : Deve possuir ou dispor de viabilidade para a
instalação de um sistema de climatização, garantindo o conforto térmico dos usuários.

2. CLÁUSULA SEGUNDA - DO FUNDAMENTO DO CONTRATO E DA VINCULAÇÃO

2.1. O presente Termo de Contrato, decorre do Processo nº 0029.033604/2025-81,
sendo autorizado conforme Autorização (0063512639), fundamentado na Lei Federal
n°14.133, de 1º de abril de 2021, no Decreto Estadual nº 28.874, de 25 de janeiro de 2024 e na
Lei Federal n. 8.245/1991 e suas alterações posteriores.

2.2. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste contrato
reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei nº 8.245, de 1991, e na Lei 14.133/2021,
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subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e normas administrativas federais,
que fazem parte integrante deste contrato, independentemente de suas transcrições.

2.3. Vinculam está contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1. O Termo de Referência;

2.3.2. O Instrumento Convocatório;

2.3.3. A Proposta do contratado;

2.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados;

2.3.5. Termos de Vistoria, de Recebimento e de entrega das chaves do imóvel.
 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – DO REGIME E MODELO DE EXECUÇÃO

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução,
assim como os prazos e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do
objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.

3.2. Dos riscos e a mitigação destes:

EVENTO DE
RISCO MATERIALIZAÇÃO MITIGAÇÃO ALOCAÇÃO (RESPONSÁVEL)

CONTRATANTE CONTRATADA AMBOS

Interrupção total
dos postos de

vigilância

Ocorrência de
descontinuidade

imediata do serviço em
razão do término

contratual sem solução
substitutiva tempestiva

Planejamento
antecipado da
contratação
definitiva;

monitoramento
de vigência;
articulação

institucional
prévia

X   

Riscos
ambientais no

imóvel alugado

Falta de avaliação
ambiental

Avaliação
ambiental prévia
e mitigação de

riscos

  X

Problemas com
instalações
elétricas e
hidráulicas

Instalações antigas e
falta de manutenção

Inspeções
técnicas

regulares e
manutenção
preventiva

 X  

Localização em
área propensa a

eventos
climáticos
extremos

Condições climáticas
extremas na região do

imóvel

Avaliar o
histórico de
condições

climáticas da
região e

considerar
medidas de
mitigação

X   

Redução da
capacidade de

resposta

Indisponibilidade ou
inadequação de

equipamentos e meios
operacionais

Checklists
técnicos;

comprovação de
regularidade dos

equipamentos

 X  

Imóvel não
atender normas
técnicas

Inspeção insuficiente
Realizar vistoria
técnica detalhada
antes da seleção

X   
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Respostas lentas
às ocorrências

Falhas de comunicação
e acionamento tardio

diante de eventos
críticos

Definição de
canais diretos
24h; fluxos
formais de

comunicação

  X

Falhas
acumuladas na

execução

Deficiências
recorrentes não

corrigidas por ausência
de fiscalização

sistemática

Designação
formal de fiscais;
acompanhamento

contínuo e
registros no SEI

X   

Ineficiência
econômica

Contratação com
valores superiores aos
praticados no mercado

Pesquisa de
preços robusta;

análise crítica de
custos e

vantajosidade

X   

Passivos e
responsabilização

subsidiária

Inadimplemento de
obrigações trabalhistas,

previdenciárias ou
fundiárias

Fiscalização
documental
contínua;

retenção de
pagamentos;

garantias

  X

Ausência total do
serviço

Impossibilidade de
contratação por

restrição orçamentária
ou falha de

planejamento

Planejamento
orçamentário;

priorização
institucional da

despesa

X   

EVENTO DE
RISCO MATERIALIZAÇÃO MITIGAÇÃO ALOCAÇÃO (RESPONSÁVEL)

CONTRATANTE CONTRATADA AMBOS

 

4. CLÁUSULA QUARTA – DOS DEVERES E RESPONSABILIDADES

4.1 A LOCADORA obriga-se a:

4.1.1 . Entregar o imóvel em perfeitas condições de uso para os fins a que se
destina, e em estrita observância das especificações de sua proposta;

4.1.2. Fornecer declaração atestando que não pesa sobre o imóvel qualquer
impedimento de ordem jurídica capaz de colocar em risco a locação, ou, caso exista algum
impedimento, prestar os esclarecimentos cabíveis, inclusive com a juntada da documentação
pertinente, para fins de avaliação por parte da LOCATÁRIA;

4.1.3. Garantir, durante o tempo da locação, o uso pacífico do imóvel;

4.1.4. Manter, durante a locação, a forma e o destino do imóvel;

4.1.5. Responder pelos vícios ou defeitos anteriores à locação;

4.1.6. Auxiliar a LOCATÁRIA na descrição minuciosa do estado do imóvel, quando
da realização da vistoria;

4.1.7. Fornecer à LOCATÁRIA recibo discriminando as importâncias pagas,
vedada a quitação genérica;

4 . 1 . 8 .      Pagar as taxas de administração imobiliária, se houver, e de
intermediações, nestas compreendidas as despesas necessárias à aferição da idoneidade do
pretendente;

4.1.9. Pagar as despesas extraordinárias de condomínio, entendidas como
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aquelas que não se refiram aos gastos rotineiros de manutenção do edifício, como:

a) obras de reformas ou acréscimos que interessem à estrutura integral do
imóvel;

b) pintura das fachadas, empenas, poços de aeração e iluminação, bem como
das esquadrias externas;

c) obras destinadas a repor as condições de habitabilidade do edifício;

d) indenizações trabalhistas e previdenciárias pela dispensa de empregados,
ocorridas em data anterior ao início da locação;

e) instalação de equipamento de segurança e de incêndio, de telefonia, de
intercomunicação, de esporte e de lazer;

f) despesas de decoração e paisagismo nas partes de uso comum;

g) constituição de fundo de reserva, e reposição deste, quando utilizado para
cobertura de despesas extraordinárias;

4.1.10. Fornecer, quando solicitado, à LOCATÁRIA, informações sobre a
composição da taxa condominial paga;

4.1.11. Pagar os impostos (especialmente Imposto Predial Territorial Urbano -
IPTU), taxas, inclusive a contribuição para o custeio de serviços de iluminação pública, bem
como eventuais outros encargos incidentes sobre o imóvel cujo pagamento não incumba à
LOCATÁRIA;

4.1.12. Entregar, em perfeito estado de funcionamento, os sistemas hidráulico e
elétrico, com laudo técnico atestando a adequação, segurança e funcionamento dos
equipamentos;

4.1.13. Realizar a manutenção dos elevadores, geradores e ar-condicionado, às
suas expensas;

4.1.14. Manter, durante a vigência do contrato, todas as condições de habilitação
e qualificação exigidas no processo de contratação;

4.1.15. Pagar o prêmio de seguro complementar contrafogo;

4.1.16. Providenciar a atualização do Auto de Vistoria do Corpo de Bombeiros e o
pagamento do prêmio de seguro complementar contrafogo, caso ocorra um sinistro dessa
natureza;

4.1.17. Notificar a LOCATÁRIA, no caso de alienação do imóvel/espaço físico
durante a vigência deste Contrato, para o exercício do direito de preferência na compra,
devendo está, manifestar seu interesse no prazo de até 30 (trinta) dias contados da
notificação;

4.1.18 Informar à LOCATÁRIA quaisquer alterações na titularidade do imóvel,
inclusive com a apresentação da documentação correspondente.

 

4.2. A LOCATÁRIA obriga-se a:

4.2.1. Pagar o aluguel e os encargos da locação exigíveis, no prazo estipulado
neste Termo de Contrato;

4.2.2. Servir-se do imóvel para o uso convencionado ou presumido, compatível
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com a natureza deste e com o fim a que se destina, devendo conservá-lo como se seu fosse;

4.2.2.1. É vedada a sublocação, o empréstimo ou cessão do referido
imóvel/espaço físico, em parte ou no seu todo, sem autorização do LOCADOR;

4.2.3. Realizar vistoria do imóvel, antes do recebimento das chaves, para fins de
verificação minuciosa do estado do imóvel e dos bens reversíveis, fazendo constar do Termo
de Vistoria os eventuais defeitos existentes;

4.2.4. Restituir o imóvel, finda a locação, nas condições em que o recebeu,
conforme documento de descrição minuciosa elaborado quando da vistoria inicial, salvo os
desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal ou com a devida indenização, após
emissão de Laudo de Inspeção e a consequente elaboração orçamentária, com base a Tabela
Sinape, vigente, à critério da Administração Pública escolher no momento da devolução do
imóvel;

4.2.4.1. Os vícios e/ou defeitos que não constarem no Termo de Vistoria feito na
devolução do imóvel serão de responsabilidade do LOCADOR.

4.2.4.2. Quando da devolução do imóvel/espaço físico, o LOCATÁRIO poderá
efetuar, em substituição a sua recuperação, pagamento a título de indenização, com base no
termo de vistoria a ser confrontado com aquele firmado no recebimento do imóvel/espaço
físico, desde que existam recursos orçamentários e que seja aprovado pela autoridade
competente, além da concordância do LOCADOR, inclusive quanto ao valor a lhe ser
indenizado.

4.2.5. Comunicar à LOCADORA qualquer dano ou defeito cuja reparação a este
incumba, bem como as eventuais turbações de terceiros;

4.2.6. Consentir com a realização de reparos urgentes, obras e aquisição de bens
reversíveis a cargo da LOCADORA, sendo assegurado à LOCATÁRIA o direito ao abatimento
proporcional do aluguel, caso os reparos durem mais de dez dias, nos termos do artigo 26 da
Lei nº 8.245, de 1991;

4.2.7. Realizar o imediato reparo dos danos verificados no imóvel, ou nas suas
instalações, provocados por seus agentes, funcionários ou visitantes autorizados;

4.2.8. Não modificar a forma externa ou interna do imóvel, sem o consentimento
prévio e por escrito da LOCADORA, salvo as adaptações consideradas convenientes ao
desempenho das suas atividades;

4.2.9. Entregar imediatamente à LOCADORA os documentos de cobrança de
tributos e encargos condominiais, cujo pagamento não seja de seu encargo, bem como
qualquer intimação, multa ou exigência de autoridade pública, ainda que direcionada à
LOCATÁRIA;

4.2.10. Pagar as despesas ordinárias de condomínio, entendidas como aquelas
necessárias à sua administração, como:

a. salários, encargos trabalhistas, contribuições previdenciárias e sociais dos
empregados do condomínio;

b. consumo de água e esgoto, gás, luz e força das áreas de uso comum;

c. limpeza, conservação e pintura das instalações e dependências de uso comum;

d. manutenção e conservação das instalações e equipamentos hidráulicos,
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elétricos, mecânicos e de segurança, de uso comum;

e. manutenção e conservação das instalações e equipamentos de uso comum
destinados à prática de esportes e lazer;

f. manutenção e conservação de elevadores, porteiro eletrônico e antenas
coletivas;

g. pequenos reparos nas dependências e instalações elétricas e hidráulicas de
uso comum;

h. rateios de saldo devedor, salvo se referentes ao período anterior ao início da
locação;

i. reposição do fundo de reserva, total ou parcialmente utilizado no custeio ou
complementação de despesas ordinárias, salvo se referentes ao período anterior ao início da
locação.

4.2.10.1 A LOCATÁRIA somente ficará obrigada ao pagamento das despesas
ordinárias de condomínio caso sejam comprovadas a previsão orçamentária e o rateio
mensal, podendo exigir a qualquer tempo tal comprovação.

4.2.11. Pagar as despesas de telefone e de consumo de energia elétrica, gás (se
houver) e água e esgoto;

4.2.12. Permitir a vistoria do imóvel pela LOCADORA ou por seus mandatários,
mediante prévia combinação de dia e hora, bem como admitir que seja visitado e examinado
por terceiros, na hipótese prevista no artigo 27 da Lei nº 8.245, de 1991;

4.2.13. Pagar quaisquer multas ou penalidades que venham a ser aplicadas, ou
intimações que venham a ser feitas pelos poderes públicos em virtude de desrespeito às leis
federais, estaduais ou municipais, no que se refere à utilização do imóvel/espaço físico locado

4.2.14. Cumprir integralmente a convenção de condomínio e os regulamentos
internos.

4.2.15. Não realizar qualquer benfeitoria voluptuária, nos termos do § 1º do art.
96 de Lei n. 10.406, de 10 de janeiro de 2022.

 

5. CLÁUSULA QUINTA - DA RESPONSABILIDADE EXCLUSIVA DO LOCADOR POR
REIVINDICAÇÕES E QUESTÕES DOMINIAIS

5.1. O LOCADOR declara, sob sua exclusiva responsabilidade, possuir legitimidade para ceder
ao ESTADO DE RONDÔNIA o uso e gozo do imóvel objeto deste contrato, assumindo integralmente os riscos
decorrentes da situação possessória, dominial e fundiária do bem, inclusive aqueles relacionados ao
procedimento de regularização fundiária em curso.

5.2. Compete exclusivamente ao LOCADOR responder, às suas expensas e sem qualquer ônus
para o ESTADO DE RONDÔNIA, por toda e qualquer cobrança, reivindicação, oposição, notificação, demanda
judicial ou extrajudicial, medida administrativa ou possessória, bem como por quaisquer atos ou pretensões
formulados pela UNIÃO, pelo MUNICÍPIO DE PORTO VELHO ou por terceiros que tenham por objeto o
imóvel, sua posse, ocupação, disponibilidade ou utilização pelo ESTADO DE RONDÔNIA.

5.3. O LOCADOR obriga-se a adotar, imediatamente e às suas expensas, todas as medidas
administrativas e judiciais necessárias à defesa e à manutenção da posse que fundamenta a presente locação, bem
como a responder integralmente por eventuais perdas, danos, despesas, custos, encargos, indenizações ou
quaisquer outros prejuízos decorrentes de reivindicações relacionadas à situação dominial ou possessória do
imóvel, sem prejuízo das demais obrigações previstas neste contrato.
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5.4. Fica expressamente afastada qualquer responsabilidade solidária ou subsidiária do ESTADO
DE RONDÔNIA em relação às obrigações, cobranças, reivindicações, demandas ou medidas de que trata esta
cláusula, não cabendo ao LOCADOR exercer direito de regresso, ressarcimento ou qualquer pretensão
indenizatória contra o ESTADO DE RONDÔNIA em razão de fatos relacionados à situação dominial,
possessória ou fundiária do imóvel ou às reivindicações formuladas pela UNIÃO, pelo MUNICÍPIO DE PORTO
VELHO ou por terceiros.

5.5 .   A eventual ciência, participação ou intervenção do ESTADO DE RONDÔNIA em
procedimento administrativo ou judicial relacionado ao imóvel não implicará assunção de responsabilidade pelo
fato, reconhecimento de obrigação perante terceiros ou afastamento das responsabilidades atribuídas
exclusivamente ao LOCADOR por esta cláusula.

5.6. A responsabilidade prevista nesta cláusula permanecerá vigente durante todo o período de
utilização do imóvel pelo ESTADO DE RONDÔNIA e, quanto aos fatos ou obrigações constituídos durante a
vigência contratual, subsistirá mesmo após o encerramento da locação, na extensão necessária à sua integral
solução.

 

6. CLÁUSULA SEXTA- DAS BENFEITORIAS E CONSERVAÇÃO

6.1. As benfeitorias necessárias introduzidas pela LOCATÁRIA, ainda que não
autorizadas pela LOCADORA, bem como as úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e
permitem o exercício do direito de retenção, de acordo com o artigo 35 da Lei nº 8.245, de
1991, e o artigo 578 do Código Civil.6.

6.2. O LOCATÁRIO poderá realizar todas as obras, modificações ou benfeitorias
sem prévia autorização ou conhecimento do LOCADOR, sempre que a utilização do imóvel
estiver comprometida ou na iminência de qualquer dano que comprometa a continuação do
presente contrato, na forma do art. 35 da Lei nº 8.245/91.

6.2.1. As benfeitorias necessárias que forem executadas nessas situações serão
posteriormente indenizadas pelo LOCADOR;

6.3. As benfeitorias úteis, desde que autorizadas, serão indenizáveis e permitem
o exercício do direito de retenção;

6.3.1. Na impossibilidade da obtenção da prévia anuência do LOCADOR, é
facultado ao LOCATÁRIO a realização da benfeitoria útil sempre que assim determinar o
interesse público devidamente motivado;

6.3.2. As benfeitorias úteis não autorizadas pelo LOCADOR poderão ser
levantadas pelo LOCATÁRIO, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do
imóvel.

6.4. As benfeitorias voluptuárias  serão indenizáveis caso haja prévia
concordância do LOCADOR;

6.4.1. Caso não haja concordância da indenização, poderão ser levantadas pelo
LOCATÁRIO, finda a locação, desde que sua retirada não afete a estrutura e a substância do
imóvel.

6.5. O valor de toda e qualquer indenização poderá ser abatido dos aluguéis, até
integral ressarcimento, no limite estabelecido pelas partes, mediante termo aditivo.

6.6. Caso as modificações ou adaptações feitas pelo LOCATÁRIO venham a causar
algum dano ao imóvel durante o período de locação, este dano deve ser sanado às expensas
do LOCATÁRIO.

6.7. Finda a locação, será o imóvel devolvido à proponente adjudicatária, nas
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condições em que o recebeu, conforme documento de descrição minuciosa elaborado   
quando da vistoria inicial, salvo os desgastes e deteriorações decorrentes do uso normal ou
com a devida indenização, após emissão de Laudo de Inspeção e a consequente elaboração
orçamentária, com base a Tabela Sinapi vigente, à critério da Administração Pública escolher
no momento da devolução do imóvel.

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA - DO VALOR DO ALUGUEL

7.1. O valor do aluguel mensal é de R$ ...............(valor por extenso), perfazendo o
valor total de R$.................................. (Valor por extenso).

7.2. As despesas ordinárias do condomínio, bem como os encargos locatícios
incidentes sobre o imóvel (água e esgoto, energia elétrica, tributos, etc.), cujo pagamento
tenha sido atribuído contratualmente à LOCATÁRIA, serão suportadas proporcionalmente, em
regime de rateio, a partir da data do efetivo recebimento das chaves.

7.2.1. O acertamento desta proporção se dará na primeira parcela vencível da
despesa após a data de entrega das chaves, pagando LOCADORA e LOCATÁRIA suas
respectivas partes da parcela. Caso a LOCATÁRIA a pague na integralidade, a parte de
responsabilidade da LOCADORA será abatida no valor do aluguel do mês subsequente. A
mesma proporção também será observada no encerramento do contrato, promovendo-se o
acertamento preferencialmente no pagamento do último aluguel.

 

8. CLÁUSULA OITAVA - DO PAGAMENTO

8.1 Liquidação

8.1.1. Recebida a Nota Fiscal  ou documento de cobrança equivalente, em 2
(duas) vias, o setor competente deverá verificar se o documento apresentado expressa os
elementos necessários e essenciais do documento, tais como: o prazo de validade, a data da
emissão, os dados do contrato e do órgão contratante, o período respectivo de execução do
contrato, o valor a pagar, eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis, o
número do empenho e o número da Conta Bancária da CONTRATADA, para depósito do
pagamento.

8.1.1.1. A Nota Fiscal ou Documento equivalente acordado com Gestor/Fiscal de
Contratos, deverá ser emitida em nome da SECRETARIA DE ESTADO DA EDUCAÇÃO, CNPJ:
04.564.530/0001-13 – Endereço: Rua Padre Chiquinho, Bairro Pedrinhas – CEP 76.801-468 –
Porto Velho/ RO - Palácio Rio Madeira, Edifício Rio Guaporé, Reto 01.

8.1.1.2. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de
cobrança equivalente, ou circunstância que impeça a liquidação da despesa, está ficará
sobrestada até que o contratado providencie as medidas saneadoras, reiniciando o prazo
após a comprovação de regularização da situação, sem ônus ao contratante.

8.1.1.3. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser
obrigatoriamente acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio
de consulta on-line ao SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante
consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº
14.133/2021.

8.1.1.3.1. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:
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a .  verificar as condições de manutenção das condições de habilitação fiscal,
social e trabalhista exigidas no edital, podendo ser substituída pela pelas certidões negativas
ou positivas com efeito negativas: Certidão Regularidade perante a Fazenda Federal, Certidão
Regularidade perante a Fazenda Estadual,  Certidão de Regularidade perante a Fazenda
Municipal, Certificado de Regularidade do FGTS e Certidão de Regularidade perante a Justiça
do Trabalho – CNDT.

b. identificar possível razão que impeça a participação em licitar e contratar, no
âmbito do Estado de Rondônia, bem como ocorrências impeditivas indiretas, conforme
preconiza o art. 156 da Lei nº 14.133/2021.

8.1.1.3.2. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do
contratado, será providenciada sua notificação, por escrito com prazo, para que regularize
sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma
vez, por igual período, a critério do contratante.

8.1.1.3.3. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada
improcedente, o contratante deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da
regularidade fiscal quanto à inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de
pagamento a ser efetuado, para que sejam acionados os meios pertinentes e necessários
para garantir o recebimento de seus créditos.

8.1.1.3.4. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas
necessárias à rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente,
assegurada ao contratado a ampla defesa.

8.1.1.3.5. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados
normalmente, até que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize
sua situação junto ao SICAF.

 

8.2. Prazo de pagamento

8.2.1. O pagamento será efetuado no prazo de até 15 (quinze) dias, contados a
partir da apresentação formal da respectiva documentação, respeitada a ordem cronológica
das exigibilidades e depois da liquidação da despesa, conforme seção anterior.

8.2.2. No caso da ocorrência de eventuais atrasos de pagamento provocados
exclusivamente pela Administração, o valor devido deverá ser acrescido de atualização
financeira, e sua apuração se fará desde a data de seu vencimento até a data do efetivo
pagamento, em que os juros de mora serão calculados à taxa de 0,5% (meio por cento) ao
mês, ou 6% (seis por cento) ao ano, mediante aplicação das seguintes fórmulas:

I= (TX/100)

365

EM = I x N x VP

Onde:

I = Índice de atualização financeira;

TX = Percentual da taxa de juros de mora anual;

EM = Encargos moratórios;

N = Número de dias entre a data prevista para o pagamento e a do efetivo
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pagamento;

VP = Valor da parcela em atraso.

8.2.2.1. Na hipótese de pagamento de juros de mora e demais encargos por
atraso, os autos deverão ser instruídos com as justificativas e motivos e, ser submetidos à
apreciação da autoridade superior competente, que adotará as providências para verificar se
é ou não caso de apuração de responsabilidade, identificação dos envolvidos e imputação de
ônus a quem deu causa.

8.3. A Contratante não se responsabilizará por qualquer despesa que venha a ser
efetuada pela Contratada, que porventura não tenha sido acordada no contrato. Os eventuais
encargos financeiros, processuais e outros, decorrentes da inobservância, pela Contratada,
de prazo de pagamento, serão de sua exclusiva responsabilidade.

8.3.1. Em hipótese alguma será concedido reajustamento dos preços propostos e
o valor constante da Nota Fiscal, quando da sua apresentação, não sofrerá qualquer
atualização monetária até o efetivo pagamento.

8.4. O pagamento será efetuado através de Ordem Bancária - OB e depósito em
conta corrente, indicada pela Contratada.

8.5. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a
ordem bancária para pagamento.

8.6. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na
legislação aplicável.

8.7. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da
Lei Complementar nº 123/2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.

 

9. CLÁUSULA NONA - DA VIGÊNCIA, DA PRORROGAÇÃO E EXECUÇÃO

9.1. O contrato terá vigência de 12 (doze) meses, nos termos do art. 3° da Lei n.
8.245/91 a contar da data de sua assinatura, prorrogável por até 10 anos, na forma do artigo
173 do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

9.2. Os efeitos financeiros da contratação só terão início a partir do Recebimento
Definitivo, do imóvel, que deverá ser precedida da assinatura do Termo de Vistoria do imóvel
por ambas as partes.

9.3. O prazo de vigência poderá ser prorrogado por até 10 anos ou enquanto
houver necessidade pública, por consenso entre as partes, na forma do art. 146, § 2º e art 173,
do Decreto Estadual nº 28.874/2024;, e mediante Termo Aditivo.

9.4. O prazo para assinatura do Contrato, em no máximo 03 (três) dias;

9.4.1. O prazo de convocação poderá ser prorrogado 1 (uma) vez, por igual
período, mediante solicitação da parte durante seu transcurso, devidamente justificada, e
desde que o motivo apresentado seja aceito pela Administração, na forma do art. 90, § 1º da
Lei 14.133/2021.

9.5 .   A prorrogação do prazo de vigência dependerá da comprovação pelo
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LOCATÁRIO de que o imóvel satisfaz os interesses estatais, da compatibilidade do valor de
mercado e da anuência expressa do LOCADOR, mediante assinatura do termo aditivo, nos
termos dos art. 172, incisos I e II; e, art. 174, incisos I, II e III, do Decreto Estadual nº
28.874/2024.

9.6. Caso não tenha interesse na prorrogação, o LOCADOR deverá enviar
comunicação escrita ao LOCATÁRIO, com antecedência mínima de 120 (cento e vinte) dias, -
da data do término da vigência do contrato, sob pena de aplicação das sanções cabíveis por
descumprimento de dever contratual.

9.7. Findo o prazo máximo contratual, caso a Administração pretenda continuar
no imóvel, fica facultada a celebração de novo contrato de locação do mesmo imóvel, nos
termos do§§ 1º e 2º, art. 173, do Decreto Estadual nº 28.874/2024.

9.8. No caso de prorrogação todos os documentos deverão ser atualizados, nos
termos do art. 174, caput, do Decreto nº 28.874/2024.

9.9. O contrato de locação poderá ser encerrado ao término do prazo exarado no
instrumento de contrato ou por rescisão, na forma estabelecida pelo art. 175, do Decreto
Estadual nº 28.874/2024.

9.10. A contratação terá eficácia, a contar da assinatura do contrato, com fulcro
no artigo 94, Inciso I ou II da lei de licitações 14.133/2021.

9.11. O contrato será executado de acordo com os prazos consignados no Termo
de Referência.

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA– DO REAJUSTE

10.1. Os preços inicialmente contratados serão fixos e irreajustáveis no prazo de
1 (um) ano, sendo majorado por meio da seguinte condição:

10.1.1. Contado da assinatura do contrato, conforme disposto no inciso II, § 2°,
do art. 172 do Decreto Estadual n. 28.874/2024, caso o Termo de Contrato tenha como
fundamento o art. 74, V, da Lei 14.133/2021, oriundo de inexigibilidade.

10.1.2. Em contrato como eixo, o § 7º, art. 25 e § 3º art. 92, da Lei n. 14.133/2021,
decorrente de certame licitatório, o reajuste de preços será consignado com data-base
vinculada à data do orçamento estimado.

10.2. Será admitido o reajuste do preço do aluguel da locação com prazo de
vigência igual ou superior a doze meses, mediante a aplicação do Índice Geral de Preços –
Mercado – IFP-M,  medido mensalmente pela Fundação Getúlio Vargas, e devidamente
apurado por laudo técnico prévio à concessão do reajustamento, exclusivamente para as
obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da anualidade, considerando uma das
hipóteses, aplicável ao contrato, contida no item anterior, para o primeiro reajuste, ou da
data do último reajuste, para os subsequentes, com base no § 2º, Incisos I, II, III e IV, art. 172,
do Decreto Estadual 28.874/2024.

10.3. Se a variação do indexador adotado implicar em reajuste desproporcional
ao preço médio de mercado para a presente locação, o LOCADOR aceitará negociar a adoção
de preço compatível ao mercado de locação do município em que se situa o imóvel.

10.4. Caso o LOCADOR não solicite o reajuste até a data da prorrogação
contratual, na pactuação do termo aditivo, ocorrerá a preclusão do direito, e nova solicitação
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só poderá ser pleiteada após o decurso de novo interregno mínimo de 1 (um) ano, contado na
forma prevista neste contrato.

10.5. O reajuste será formalizado no mesmo instrumento de prorrogação da
vigência do contrato, ou por apostilamento, caso realizado em outra ocasião.

10.6. O contratante decidirá sobre o pedido de restabelecimento do equilíbrio
econômico-financeiro em até 60 (sessenta) dias, contado da data do fornecimento, pelo
contratado, da documentação comprobatória da variação dos custos a serem repactuados.
(art. 162 do Decreto Estadual nº 28.874/2024).

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - DA CLÁUSULA RESOLUTIVA EXPRESSA E DA
EXTINÇÃO DO CONTRATO POR RISCO FUNDIÁRIO

11.1. Constitui condição resolutiva expressa deste contrato a manutenção da
legitimidade possessória do LOCADOR sobre o imóvel objeto da locação, reconhecida nos
documentos que instruem o processo de contratação, ficando a eficácia da presente avença
condicionada à subsistência dessa situação durante todo o período de sua vigência.

11.2. O contrato poderá ser imediatamente rescindido, de pleno direito e sem
qualquer ônus, multa, indenização ou obrigação de pagamento adicional para o ESTADO DE
RONDÔNIA, mediante comunicação formal ao LOCADOR, caso ocorra qualquer das seguintes
hipóteses:

I – perda, total ou parcial, da posse legítima do imóvel pelo LOCADOR;

II – indeferimento, arquivamento ou encerramento desfavorável do
procedimento de regularização fundiária que fundamenta a legitimidade
possessória do LOCADOR;

III – determinação administrativa ou judicial de desocupação do imóvel,
emanada da UNIÃO, do MUNICÍPIO DE PORTO VELHO, de órgão ou entidade
competente ou de autoridade judicial;

IV – reconhecimento, por autoridade competente, da impossibilidade de
permanência do LOCADOR na posse do imóvel ou de sua impossibilidade de
disponibilizá-lo ao ESTADO DE RONDÔNIA para os fins previstos neste contrato;
ou

V – qualquer outro fato superveniente que resulte na perda da legitimidade
possessória do LOCADOR ou impeça a continuidade da utilização regular do
imóvel pelo ESTADO DE RONDÔNIA.

11.3. Verificada qualquer das situações previstas no item anterior, a extinção do
contrato ocorrerá sem aplicação de penalidade ao ESTADO DE RONDÔNIA e sem que lhe seja
imputável qualquer responsabilidade por indenização, multa rescisória, perdas e danos ou
pagamento de valores relativos a período posterior à efetiva cessação da utilização do imóvel,
ressalvadas as obrigações regularmente constituídas até a data da extinção.

11.4. Na hipótese de determinação de desocupação ou de perda da posse que
exija a imediata desocupação do imóvel, o LOCADOR deverá comunicar o fato ao ESTADO DE
RONDÔNIA imediatamente, sem prejuízo da adoção das providências necessárias para
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assegurar a continuidade da prestação do serviço público, quando cabível

11.5. A resolução prevista nesta cláusula não prejudicará a responsabilidade
exclusiva do LOCADOR pelos efeitos decorrentes da perda da posse, do indeferimento da
regularização fundiária ou da determinação de desocupação, nos termos das demais
disposições deste contrato.

11.6. A ocorrência de qualquer das hipóteses previstas nesta cláusula deverá ser
formalmente registrada no processo administrativo de gestão contratual, acompanhada,
sempre que possível, da documentação comprobatória do fato que ensejou a resolução do
ajuste.

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA

12.1. As despesas do presente processo, correrão por conta das Atividades
abaixo detalhada, conforme o Plano Plurianual, PPA vigentes e a LOA 2024 e 2027, Conforme
Informação Orçamentária 582 SEDUC-GEO (0062169666)

FUNÇÃO PROGRAMÁTICA: NATUREZA DA DESPESA: FONTE:

12.122.1015.2087 - Assegurar a
manutenção administrativa da
unidade

3.3.90.39.10 - Locação
de imóveis

1500001001 - Recursos não
vinculados de impostos -
Ensino

3.3.90.36.15 - Locação
de imóveis

1500001001 - Recursos não
vinculados de impostos -
Ensino

 

12.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada
após aprovação da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes,
mediante apostilamento.

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - MODELO DE GESTÃO

13.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as
cláusulas avençadas e as normas da Lei nº 8.245, de 18 de outubro de 1991 e da Lei nº 14.133,
de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial.

13.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato
quanto a fase de elaboração de projetos e execução da obra/adaptação, o cronograma de
execução poderá ser prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais
circunstâncias mediante simples apostila.

13.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser
realizadas por escrito sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de
mensagem eletrônica para esse fim.

13.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para
adoção de providências que devam ser cumpridas de imediato.

13.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou
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entidade poderá convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para
apresentação do plano de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações
contratuais, dos mecanismos de fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do
plano complementar de execução da contratada, quando houver, do método de aferição dos
resultados e das sanções aplicáveis, dentre outros.

 

13.6. Preposto

13.6.1. A Contratada designará formalmente o preposto da empresa, antes do
início da prestação dos serviços, indicando no instrumento os poderes e deveres em relação à
execução do objeto contratado.

13.6.2. A Contratante poderá recusar, desde que justificadamente, a indicação ou
a manutenção do preposto da empresa, hipótese em que a Contratada designará outro para
o exercício da atividade.

 

13.7. Fiscalização

13.7.1. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo (s)
fiscal (is) do contrato, ou pelos respectivos substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

 

13.8. Fiscalização Técnica

13.8.1. A SEDUC-COINFRA (Coordenadoria de Infraestrutura) será o fiscal técnico,
o qual acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições
estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para a
Administração.

13.8.2. Emitirá notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão
ou irregularidade constatada, com a definição de prazo para a correção; (Decreto Estadual nº
28.874/2024, art. 23, III);

13.8.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo
hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem a sua
competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso. (Decreto
Estadual nº 28.874/2024, art. 23, IV).

13.8.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas, o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor
do contrato;

13.8.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo
hábil, o término do contrato sob sua responsabilidade, com vistas à tempestiva renovação ou
à prorrogação contratual;

13.8.6. O fiscal técnico do contrato comunicará imediatamente ao gestor do
contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
estabelecidas; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 23, V).

13.8.7. O fiscal técnico do contrato comunicará imediatamente ao gestor do
contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas
estabelecidas; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 23, V).
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13.8.8. Durante a execução do objeto, fase do recebimento provisório, o fiscal
técnico designado deverá monitorar constantemente o nível de qualidade dos serviços para
evitar a sua degeneração, devendo intervir para requerer à contratada a correção das faltas,
falhas e irregularidades constatadas.

13.8.9. O fiscal técnico do contrato deverá apresentar ao preposto da contratada
a avaliação da execução do objeto ou, se for o caso, a avaliação de desempenho e qualidade
da prestação dos serviços realizada.

13.8.10. O preposto deverá apor assinatura no documento, tomando ciência da
avaliação realizada.

13.8.11. A contratada poderá apresentar justificativa para a prestação do serviço
com menor nível de conformidade, que poderá ser aceita pelo fiscal técnico, desde que
comprovada a excepcionalidade da ocorrência, resultante exclusivamente de fatores
imprevisíveis e alheios ao controle do prestador.

13.8.12. Na hipótese de comportamento contínuo de desconformidade da
prestação do serviço em relação à qualidade exigida, bem como quando esta ultrapassar os
níveis mínimos toleráveis previstos nos indicadores, além dos fatores redutores, devem ser
aplicadas as sanções à contratada de acordo com as regras previstas no ato convocatório.

13.8.13. É vedada a atribuição à contratada da avaliação de desempenho e
qualidade da prestação dos serviços por ela realizada.

13.8.14. O fiscal técnico poderá realizar a avaliação diária, semanal ou mensal,
desde que o período escolhido seja suficiente para avaliar ou, se for o caso, aferir o
desempenho e qualidade da prestação dos serviços.

13.8.15. A fiscalização do contrato, ao verificar que houve subdimensionamento
da produtividade pactuada, sem perda da qualidade na execução do serviço, deverá
comunicar à autoridade responsável para que esta promova a adequação contratual à
produtividade efetivamente realizada, respeitando-se os limites de alteração dos valores
contratuais previstos na Lei n. 14.133/2021. (IN05/17 - art. 62)

13.8.16. A conformidade do material/técnica/equipamento a ser utilizado na
execução dos serviços deverá ser verificada juntamente com o documento da Contratada que
contenha a relação detalhada destes, de acordo com o estabelecido neste Termo de
Referência e na proposta, informando as respectivas quantidades e especificações técnicas,
tais como: marca, qualidade e forma de uso. (art. 47, §2º, IN05/2017)

13.8.17. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a
responsabilidade da Contratada, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade,
ainda que resultante de imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material
inadequado ou de qualidade inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade
da Contratante ou de seus agentes, gestores e fiscais, de conformidade.

13.8.18. As disposições previstas neste Termo de Referência não excluem o
disposto no Anexo VIII da Instrução Normativa SEGES/MP nº 05, de 2017, aplicável no que for
pertinente à contratação, por força da Instrução Normativa Seges/ME nº 98, de 26 de
dezembro de 2022.

13.8.19. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
o fiscal técnico do contrato deverá apurar o resultado das avaliações da execução do objeto e,
se for o caso, a análise do desempenho e qualidade da prestação dos serviços realizados em
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consonância com os indicadores previstos no ato convocatório, que poderá resultar no
redimensionamento de valores a serem pagos à contratada, registrando em relatório a ser
encaminhado ao gestor do contrato.

 

13.9. Fiscalização Setorial

13.9.1. Para efeito de recebimento provisório, ao final de cada período mensal,
caberá ao fiscal setorial do contrato e nos seus impedimentos legais, ao seu substituto,
exercer as atribuições de que tratam a fiscalização Técnica e Administrativa, retro descritas.

 

13.10. Gestor do Contrato

13.10.1. O gestor do contrato controlará o prazo de vigência do contrato e de
execução do objeto, assim como de suas etapas e demais prazos contratuais, recomendando,
com antecedência razoável, à autoridade competente, quando for o caso, a deflagração de
novo procedimento licitatório ou a prorrogação do prazo, instruindo o processo com a
documentação necessária (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 20, III);

13.10.2. O gestor do contrato deverá realizar o recebimento definitivo do objeto
do contrato mediante termo detalhado que comprove o atendimento das exigências
contratuais; (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 20, XVI);

13.10.3. O gestor do contrato deverá receber os pedidos de reajuste,
repactuação e revisão de contratos, devendo emitir parecer quanto ao cabimento (Decreto
Estadual nº 28.874/2024, art. 20, XVII).

13.10.4. O gestor do contrato registrar as informações necessárias nos sistemas
informatizados utilizados pelo Poder Executivo do Estado de Rondônia, inclusive inserindo os
dados referentes aos contratos administrativos no Portal Nacional de Contratações Públicas -
PNCP, e mantê-los atualizados (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art. 20, XII).

13.10.5. O gestor do contrato tomará providências para a formalização de
processo administrativo de responsabilização para fins de aplicação de sanções, a ser
conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, ou pelo
agente ou pelo setor competente para tal, conforme o caso; (Decreto Estadual nº 28.874/2024,
art. 20, XV).

13.10.6. O gestor do contrato emitirá relatórios circunstanciados e conclusivos
quanto à adequação dos serviços prestados de forma a demonstrar a vantajosidade técnica
da manutenção da avença, documento condicionante à prorrogação do contrato.

13.10.7. O gestor do contrato deverá elaborar o relatório final de que trata a
alínea "d" do inciso VI do § 3º do art. 174 da Lei Federal nº 14.133, de 2021, com as
informações obtidas durante a execução do contrato (Decreto Estadual nº 28.874/2024, art.
20, XIV).

13.10.8. O gestor do contrato deverá enviar a documentação pertinente ao setor
de contratos para a formalização dos procedimentos de liquidação e pagamento, no valor
dimensionado pela fiscalização e gestão nos termos do contrato.

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DAS ALTERAÇÕES
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14.1. Este contrato poderá ser alterado, mediante Termo Aditivo, para melhor
adequação ao atendimento da finalidade de interesse público a que se destina e para os
casos previstos neste instrumento, sendo assegurada ao LOCADOR a manutenção do
equilíbrio econômico-financeiro do ajuste.

14.2. Caso, por razões de interesse público devidamente justificadas, o
LOCATÁRIO decida devolver o imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de
vigência, ficará dispensada do pagamento de qualquer multa, desde que notifique o
LOCADOR, por escrito, com antecedência mínima de 30 (trinta) dias; (sugestão)

14.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente o LOCADOR, e desde
que este não tenha incorrido em culpa, o LOCATÁRIO ficará sujeito ao pagamento de multa
equivalente a 3 (três) meses aluguéis, segundo proporção prevista no art. 4º da Lei 8.245, de
1991 e no art. 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o término da
vigência do contrato;

14.3. Se, durante a locação, a coisa locada se deteriorar, sem culpa do
LOCATÁRIO e o imóvel ainda servir para o fim a que se disponha, a este caberá pedir redução
proporcional do valor da locação;

14.4. Durante o prazo estipulado para a duração do contrato, não poderá o
LOCADOR reaver o imóvel locado (art. 4º da Lei Federal n. 8.245/1991).

 

1 5 .   CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - DAS INFRAÇÕES E DAS SANÇÕES       
ADMINISTRATIVAS

15.1. Comete infração administrativa, nos termos do art. 155, da Lei nº 14.133, de
2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à
Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame;

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente
devidamente justificado;

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a
contratação, quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação
sem motivo justificado;

h) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a
execução do contrato;

i) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

j1) Considera-se comportamento inidôneo, entre outros, a declaração falsa
quanto às condições de participação, quanto ao enquadramento como ME/EPP ou o conluio
entre os fornecedores, em qualquer momento da dispensa, mesmo após o encerramento da
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fase de lances.

l) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.
9.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes
sanções:

m) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato,
sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº
14.133, de 2021);

m1) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas
nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a
imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

m2) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as
condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como
nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º,
da Lei nº 14.133, de 2021).

m3) Multa:

(1) Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado, sobre o valor
mensal da futura locação, até o limite de 30 (trinta) dias;

(2) Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem
9.1, de 15% a 30% do valor da futura locação.

(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do
subitem 9 .1, de 5% a 30% do valor da futura locação.

(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 9.1, a multa será de 5% a 30%
do valor da futura locação.

(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 9.1, a multa será de 1% a
15% do valor da futura locação.

(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 9.1, a multa será de 1% a
20% do valor da futura locação.

15.2. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese
alguma, a obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da
Lei nº 14.133, de 2021)

15.3. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas
cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.1.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no
prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133,
de 2021)

15.4. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do
pagamento eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse
valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art.
156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

15.5. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser
recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a contar da data do
recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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15.6. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que
assegure o contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento
previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de
impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

15.7. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133,
de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme
normas e orientações dos órgãos de controle.

15.8. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021,
ou em outras leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam
tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados
conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade
competente definidos na referida Lei (art. 159).

15.9. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre
que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos
ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos
os efeitos das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores
e sócios com poderes de administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo
ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado,
observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de
análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.10. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado
da data de aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções
por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e
Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito
do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021)

15.11. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de
inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei
nº 14.133/21.

15.12. Os débitos do contratado para com a Administração contratante,
resultantes de multa administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão
ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão
decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado
possua com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº
26, de 13 de abril de 2022.

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - DA RESCISÃO CONTRATUAL

16.1. A LOCATÁRIA poderá rescindir este Termo de Contrato, sem qualquer ônus,
em caso de descumprimento total ou parcial de qualquer cláusula contratual ou obrigação
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imposta à LOCADORA, sem prejuízo da aplicação das penalidades cabíveis.

16.1.1. A rescisão por descumprimento das cláusulas e obrigações contratuais
acarretará a execução dos valores das multas e indenizações devidas à LOCATÁRIA, bem
como a retenção dos créditos decorrentes do contrato, até o limite dos prejuízos causados,
além das penalidades previstas neste instrumento.

16.2. Também constitui motivo para a rescisão do contrato a ocorrência das
hipóteses enumeradas no art. 137 da Lei nº 14.133, de 2021.

16.2.1. Nas hipóteses de rescisão de que tratam os incisos V e VIII do art. 137 da
Lei nº 14;133, de 2021, desde que ausente a culpa da LOCADORA, a LOCATÁRIA a ressarcirá
dos prejuízos regularmente comprovados que houver sofrido.

16.2.2. Caso, por razões de interesse público, devidamente justificadas, nos
termos do inciso XIII do artigo 137 da Lei nº 14.133, de 2021, a LOCATÁRIA decida devolver o
imóvel e rescindir o contrato, antes do término do seu prazo de vigência, ficará dispensada do
pagamento de qualquer multa, desde que notifique a LOCADORA, por escrito, com
antecedência mínima de 30 (trinta) dias.

16.2.2.1. Nesta hipótese, caso não notifique tempestivamente a LOCADORA, e
desde que esta não tenha incorrido em culpa, a LOCATÁRIA ficará sujeita ao pagamento de
multa equivalente a 3 (três) meses de aluguéis, segundo a proporção prevista no artigo 4° da
Lei nº 8.245, de 1991, e no artigo 413 do Código Civil, considerando-se o prazo restante para o
término da vigência do contrato.

16.3. Nos casos em que reste impossibilitada a ocupação do imóvel, tais como
incêndio, desmoronamento, desapropriação, caso fortuito ou força maior, etc., a LOCATÁRIA
poderá considerar o contrato rescindido imediatamente, ficando dispensada de qualquer
prévia notificação, ou multa, desde que, nesta hipótese, não tenha concorrido para a situação.

16.4. O procedimento formal de rescisão terá início mediante notificação escrita,
entregue diretamente à LOCADORA ou por via postal, com aviso de recebimento.

16.5. Os casos da rescisão contratual serão formalmente motivados nos autos,
assegurado o contraditório e a ampla defesa, e precedidos de autorização escrita e
fundamentada da autoridade competente.

16.6. O termo de rescisão deverá indicar, conforme o caso:

16.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente
cumpridos;

16.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

16.6.3. Indenizações e multas.
 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – DA PUBLICAÇÃO.

17.1. Caberá o LOCATÁRIO providenciar a publicação do extrato deste Contrato e
de seus eventuais aditivos, no Portal Nacional de Contratações, sítio oficial da internet e
Diário Oficial do Estado - DOE/RO, observados os prazos previstos no art. 94 da Lei nº
14.133/2021.

17.2. As despesas resultantes da publicação deste Contrato e de seus eventuais
aditivos, correrão por conta do LOCATÁRIO.
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18. CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA – DA GARANTIA E DA SUBCONTRATAÇÃO.

18.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes
da Lei nº 14.133, de 2021, ante as peculiaridades do objeto, pelas razões constantes do item
5.6. do Termo de Referência 77(0063594551).

18.2. É vedada a subcontratação, cessão e/ou transferência total ou parcial do
objeto deste Termo de Referência, do item 5.5 e seguintes, do Termo de Referência.

 

19. CLÁUSULA DÉCIMA NONA - DAS  OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD

19.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD),
quanto a todos os dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato
administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta
no procedimento de contratação, independentemente de declaração ou de aceitação
expressa.

19.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que
justificaram seu acesso e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.

19.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das
hipóteses permitidas em Lei.

19.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre
todos os contratos de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo
Contratado.

19.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever
do contratado eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas
em que houver necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do
cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

19.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os
deveres, requisitos e responsabilidades decorrentes da LGPD.

19.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o
cumprimento dos deveres da presente cláusula, permanecendo integralmente responsável
por garantir sua observância.

19.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa
cláusula, devendo o Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação
formulados.

19.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da
LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.

19.10. Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos,
notadamente aqueles que se proponham a armazenar dados pessoais, devem ser mantidos
em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados
(LGPD, art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.
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19.10.1. Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato
interoperável, a fim de garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses
previstas na LGPD.

19.10.2. O contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao
tratamento de dados pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a
ANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na forma da LGPD. 

19.10.3. Os contratos e convênios de que trata o § 1º do art. 26 da LGPD deverão
ser comunicados à autoridade nacional. 

 

20. CLÁUSULA VIGÉSIMA – DA RESPONSABILIDADE DO LOCADOR POR
REIVINDICAÇÕES DE TERCEIROS

20.1. O LOCADOR declara possuir legitimidade para disponibilizar o imóvel objeto deste
contrato à Administração e assume, de forma exclusiva e integral, a responsabilidade por quaisquer
reivindicações, demandas, notificações, ações judiciais ou administrativas promovidas por terceiros ou
pelo titular do domínio do imóvel, relacionadas à propriedade, posse, ocupação ou disponibilidade do bem.

20.2. Na hipótese de reivindicação de terceiros ou do titular do domínio, o LOCADOR
deverá adotar, às suas expensas, todas as medidas necessárias à defesa de seus direitos e à manutenção da
Administração na posse direta do imóvel, sem prejuízo das demais obrigações previstas neste contrato.

20.3. Fica expressamente afastada qualquer responsabilidade solidária da Administração
por obrigações, débitos, indenizações ou prejuízos decorrentes de controvérsias relativas à propriedade ou
à legitimidade da posse do imóvel, não cabendo ao LOCADOR direito de regresso contra a Administração
em razão de fatos decorrentes exclusivamente de sua relação jurídica com terceiros ou com o titular do
domínio.

 

21. CLÁUSULA VIGÉSIMA PRIMEIRA – DA CLÁUSULA RESOLUTIVA E DA
PERDA DA POSSE

21.1. Constituirá causa para a resolução imediata do contrato, independentemente de
interpelação judicial, a ocorrência de qualquer das seguintes situações:

I – perda, total ou parcial, da posse ou da disponibilidade jurídica do imóvel pelo
LOCADOR;

II – indeferimento definitivo do procedimento de regularização do imóvel, quando este for
indispensável à legitimidade da posse ou à manutenção da contratação;

III – determinação judicial ou administrativa de desocupação do imóvel;

IV – reconhecimento, por decisão judicial ou administrativa, de direito de terceiro ou do
titular do domínio incompatível com a permanência da Administração no imóvel; ou

V – qualquer outra circunstância que impeça ou comprometa juridicamente a permanência
da Administração no imóvel.

21.2. Na ocorrência de qualquer das hipóteses previstas no item anterior, a Administração
poderá promover a resolução do contrato sem incidência de multa, penalidade ou indenização em favor
do LOCADOR, ressalvado o pagamento dos valores devidos pelos serviços de locação efetivamente
prestados até a data da desocupação.

21.3. O LOCADOR deverá comunicar imediatamente à Administração qualquer fato,
decisão, notificação ou medida judicial ou administrativa que possa afetar sua legitimidade possessória, a
disponibilidade do imóvel ou a continuidade da presente contratação.

 

22. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEGUNDA – DA COMPROVAÇÃO DA POSSE E DA
REGULARIZAÇÃO
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22.1. Durante toda a vigência contratual, o LOCADOR deverá manter a documentação
comprobatória da legitimidade de sua posse e da disponibilidade do imóvel, apresentando-a à
Administração sempre que solicitada.

22.2. O LOCADOR deverá, ainda, apresentar periodicamente, conforme solicitado pela
Administração, comprovação atualizada do andamento dos procedimentos administrativos ou judiciais
relacionados à regularização do imóvel, quando existentes.

22.3. A ausência de apresentação da documentação solicitada ou a constatação de alteração
relevante na situação jurídica ou possessória do imóvel poderá ensejar a adoção das medidas
administrativas cabíveis, inclusive a resolução contratual, quando configurada qualquer das hipóteses
previstas neste contrato.

 

23. CLÁUSULA VIGÉSIMA TERCEIRA – DA VIGÊNCIA E DA MANUTENÇÃO
DAS CONDIÇÕES DA CONTRATAÇÃO

23.1. A vigência deste contrato fica condicionada à manutenção da legitimidade da posse e
da disponibilidade jurídica do imóvel pelo LOCADOR, bem como à permanência das condições que
fundamentaram a contratação direta.

23.2. A eventual prorrogação contratual não será automática, ficando condicionada à prévia
verificação, pela Administração, da manutenção das condições jurídicas, possessórias e administrativas
que fundamentaram a contratação.

23.3. Para fins de eventual prorrogação, o LOCADOR deverá apresentar documentação
atualizada que comprove a manutenção da legitimidade da posse, a disponibilidade do imóvel e, quando
aplicável, o andamento do procedimento de regularização.

23.4. Verificada a perda da legitimidade possessória ou qualquer outra circunstância que
comprometa a disponibilidade jurídica do imóvel, a Administração poderá deixar de prorrogar o contrato
ou promover sua resolução, conforme o caso, sem que disso decorra direito do LOCADOR à indenização,
ressalvados os valores regularmente devidos pela efetiva utilização do imóvel.

 

24. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUARTA – DA GARANTIA CONTRATUAL
24.1. Em razão dos riscos relacionados à situação possessória e à regularização do imóvel,

a Administração poderá exigir garantia contratual, nos termos da legislação aplicável e do instrumento
convocatório/ato de contratação, em percentual proporcional aos riscos identificados, observados os
limites legalmente estabelecidos.

24.2. A garantia contratual terá por finalidade assegurar o cumprimento das obrigações
assumidas pelo LOCADOR, especialmente aquelas relacionadas à manutenção da disponibilidade do
imóvel, à responsabilidade por reivindicações de terceiros e às demais obrigações estabelecidas neste
contrato.

24.3. Caso a Administração opte pela dispensa da garantia contratual, a decisão deverá ser
devidamente motivada no processo administrativo, considerando a natureza da contratação, os riscos
identificados e a proporcionalidade da medida.

 

25. CLÁUSULA VIGÉSIMA QUINTA - DAS VEDAÇÕES
25.1. É vedado ao LOCADOR:

25.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação financeira;

25.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por parte da
LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos em lei.

 

26. CLÁUSULA VIGÉSIMA SEXTA - DO FORO
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26.1. Fica estabelecido o Foro da cidade de Porto Velho - RO, com exclusão de qualquer
outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do presente Edital.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado conforme, as
partes a seguir, rmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e forma, para um só efeito, na
presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

 

27. CLÁUSULA VIGÉSIMA SÉTIMA – DOS CASOS OMISSOS

27.1. Os casos omissos ou situações não explicitadas nas cláusulas deste
contrato reger-se-ão pelas disposições contidas na Lei nº 8.245, de 1991, na Lei 14.133/2021 e
Decreto Estadual nº 28.874/2021, subsidiariamente, bem como nos demais regulamentos e
normas administrativas federais, que fazem parte integrante deste contrato,
independentemente de suas transcrições.

 

28. CLÁUSULA VIGÉSIMA OITAVA - DAS VEDAÇÕES

28.1. É vedado ao LOCADOR:

28.1.1. Caucionar ou utilizar este Termo de Contrato para qualquer operação
financeira;

28.1.2. Interromper a execução contratual sob alegação de inadimplemento por
parte da LOCATÁRIO, salvo nos casos previstos em lei.

 

29. CLÁUSULA VIGÉSIMA NONA- DO FORO

22.1. Fica estabelecido o Foro da cidade de Porto Velho - RO, com exclusão de
qualquer outro, por mais privilegiado que seja para dirimir quaisquer dúvidas oriundas do
presente Edital.

E assim, por estarem de acordo, ajustados e contratados, após lido e achado
conforme, as partes a seguir, firmam o presente contrato em 02 (duas) vias, de igual teor e
forma, para um só efeito, na presença de 02 (duas) testemunhas abaixo assinadas.

 

 

 
____________________________________                                        _____________________________________

REPRESENTANTE LEGAL DA LOCATÁRIA                                               REPRESENTANTE LEGAL DA LOCADORA

Documento assinado eletronicamente por Massud Jorge Badra Neto , Secretário(a), em 31/08/2026, às
19:27, conforme horário oficial de Brasília, com fundamento no artigo 18 caput e seus §§ 1º e 2º, do
Decreto nº 21.794, de 5 Abril de 2017.

A autenticidade deste documento pode ser conferida no site portal do SEI, informando o código
verificador 76131143 e o código CRC EABB3954.

Referência: Caso responda este(a) Minuta de Contrato, indicar expressamente o Processo nº 0029.033604/2025-81 SEI nº 76131143

Minuta de Contrato 76131143         SEI 0029.033604/2025-81 / pg. 26

http://www.diof.ro.gov.br/data/uploads/2017/04/Doe-05_04_2017.pdf
http://sei.sistemas.ro.gov.br/sei/controlador_externo.php?acao=documento_conferir&id_orgao_acesso_externo=0

	Minuta de Contrato 76131143

